
MINISTERIO DA FAZENDA
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Sessão de: 18 de outubro de 1.993

Recurso n2: 10 ,1.761 - IRPJ -	 DE 1.992
Recorrente: COOPERATIVA AGRICOLA NISTA IBIRAIARAS LTDA.

Recorrida : ORE em PASSO FUNDO - RS

YSS.

IRPA:9QPIPPÉ/PC.:5S0PES:B~9.= Pela natureza »Ari-
dica das sociedades cooperativas, não cabe a elas
a aplicação simplesmente analógica dos artigos 236
e 2(42 do ~ao. Tendo praticado exclusivamente
atos cooperativos, descabe a ti' :1 dos exces-
sos de retiradas de administradores e de contri-
buigUes e doaçUes.

Dado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA AORICOLA MISTA IBIRAIARAS LTDA. 	 C

ACORDAM os Membros da Oitava. Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto, Que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessffes em 18 de outubro de 1993.

OAC10 .3( • GUEDES FERREIRA 	 - PRESIDENTE

6cRo-wieje-,
RENATA GONÇALVES PANTOJA #	 - RELATORA

407
)4.111‘ 44i;

VISTO EM	 MAFGEL WIPE .tEGO BRANDMO	 - PROCURADOR DA FAZENDA
sEssno DEN ,1 9 ki A n 1970	 NACIONAL

•
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Participaram. ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosu ;JOSE PAULO PASSUELLO, PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA. SANDRA MARIA

DIAS NUNES, MAR IO ;JUNQUEIRA FRANCO jUNIOR,. ADELMO MARTINS SILVA, LUIZ

AL=TO W.JA MACEIRA.
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Recurso nr.: 104.761

Recorrente : COOPERATIVA AORICOLA MISTA IBIRAIARAS LTDA.

RELATORI O

COOPERATIVA AGRICOLA MISTA IBIRAIARAS LTDA., qualifica-

da nos autos, recorre da Decisão nrs. 166/92/DRE/PASSO FONDO/RS, que

manteve o crédito tributário lançado na notificaç go de Multa Pela Re-

dução do Prejuízo Fisca1/IRPJ/1990 (no valor de 250,00 OFIR referente

A (iIulta).

A notificaçgo de Multa Pela R•duçgo do Prejuízo Fiscal

MMRPF/IRP3/(?0), originou-se da revisão sumária da Deciaraçgo de Rendi-

mentos/IRP3/Exercicio de 1990 que constatou erro no quadro 10 Item 0F3

excesso de retiradas de administradores não calculado em conformidade

com a legislação de vigencia, o que alterou o valor do p rejuízo fis-

cal.

A fls. 02 acha-se a descrição do enquadramento legal.

Em 22.04.92 (fls. 09) a contribuinte foi cientificada.

Em 29.05.92 (fls. 01 a ( >6) apresentou impugnaçgo ao

feito alegando (:tuee

- a) os artigos 236 e 237 combinados com o artigo 387,

inciso 1 do RIR/80 não se aplicam às Cooperativas, "consoante o pre-

ceituado no artigo 32. da Lei 5764/71 e o disposto no artigo 129,

RIR/80, se destinando tão-somente a sociedades comerciais e civis, que

tenham o lucro objetivo e cujo resultado operacional está sujeito á

tributaç%og

r&114.2à12r
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- b) que é improcedente o lançamento pois a Lei coope-

rativista e o RIR estabelecem que somente pagarão Imposto de Renda as

sociedades cooperativas que receberem bens ou serviços de não-associa-

dos e participarem de sociedades não cooperativas, públicas ou priva-.

das. Excetuando tais situaçMes, e desde que obedeçam ao estatuído na

Lei 5764/71, não estão sujeitas ao pagamento do imposto;

- c) que o EN/C8 .1/871 tem interpretaç'ão forçada "sem

qualquer consonância com os objetivos dos dispositivos invocados";

- d) que nas sociedades comerciais e civis que visam o

lucro, o tratamento legal se justifica, o que não ocorre com as coope-

rativas e que "aplicando-se a analogia em casos que não mostram entre

si qualquer afinidade, a exigencia do imposto" infringe o parágrafo

12. do artigo 102 do C111;

- e) que o pagamento de melhores honorários, "ainda que

exorbitantes dos limites do artigo 129 do RIR/80, não incide, na proi-

bição do Parágrafo 32., artigo 20 da Lei 5764/71, visto como não esta-

belece vantagens ou privilégios a favor de associados ou de tercei- .

ros"g

- f) que o artigo 37 da Lei 5764/71 assegura a igualda-

de de diretores e associados e o artigo 40 IV normatiza a fixaç'ao dos

honorários da dir~ia„ "não prevendo nenhuma limitaçXo dos mesmos";

- g) que o "privilégios ou vantagem enumerada no artigo

129 parágrafo 12. do RIR/80 • é decorrente exclusivamente do capital

social (artigo 20, parágrafo 32. da Lei 5764/71), e que a remuneração

dos diretores não tem vinculo com a particLpapt"Co do associado com o

capital das Cooperativas;

- h) que a remuneração é um preço pelos serviços pres-

tados, sendo para as Cooperativas uma despesa alheia a qualquer arti-

ficio e para os cl :1. 	 físicas um ganho, que é tributado

WCIA}dCr
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pelo imposto de renda, e que a mesma é um ato cooperativo interno. fo-

ra do campo de incidência Ir:. butárieu 	 .

- i) se as Sociedades Cooperativas estáo fora do campo

de incidência do imposto, o fato de acrescentar os excessos de valor

riXo tributado, prejuízo algum trará para a Receita Federal. E se náo

forem esses valores pagos aos dirigentes, seriam distribuldos, também

sem pagamento de impostos PH/OST/522/70.

Em 28.02.92 (fls. 20 a 27) a autoridade singular julgou

a impugnaçáo improcedente mantendo o crédito lançado, alegando queu

- o excesso de r•muneragáo dos dirigentes de cooperati-

vas é tributado normalmente, como nas demais sociedades civis e co-

merciais, sendo que por. definira° legal as cooperativas sáo sociedades

de natureza civil, estando subordinadas ao disposto no artigo 236

RIR/20u

- que o parágrafo lo. do artigo 129 do RIR/80, em con-

sonância com as normas da Lei 5761/71 veda às Sociedades Cooperativas

estabelecer quaisquer vantagens ou privilégios financeiros ou nán, em

favor de associados ou .tercciros„ e que com excesso de remuneraçáo de

dirigentes, para efeitos fiscais consiste em cl istribuiçáo de resulta-

dos, configurando uma vantagem vedada pelo dispositivo legal citado.

A intimapTo de fis. 29 que deu ciência da Decisáo a im-

pugnante por "AR" náo foi datada na Agência Postal Telegráfica, o que

deve ter sido possivelmente em 22.09.92 (fls. 31), uma vez que somente

O mês e o ano constantes ao carimbo postal estáo nItidos, sendo assim,

foi concedido ao contribuinte um prazo de mais 15(quinze) dias da data

da agência postal telegráfica para apresentaça'o d oseu recurso.

ie-.7a(Mkr
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Em 30.10.92 (fls. 32 a 36) a Cooperativa Agrícola Mista

Ibiraiaras Ltda. apresentou recurso a este Conselho de Contribuintes

onde ratifi.ca os argumentos apresentados na peça impugnatária, sob no-

va abordagem.

E o Relatório.
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VOTO

Conselheira RENATA GONÇALVES MUNES n Relatara

O p resente recurso é tempestivo e possui os requisitos
de admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento.

O conflito fiscal estabelecido com as Cooperativas ver-

sando sobre a tributabilidade ou n2Co de seus resultados, excedentes

aos limites fiscais e resultados de atos n8(o cooperados, vem demandan-

do procedimentos fiscais freqdentes e com conotaç~ variadas.

A Cooperativa tem natureza jurídica própria, personifi-

cada na sua representaçãb instibich. definida em seus estatutos

que fixam os direitos e deveres dos associados e a manifestação da

vontade que iimsca„ rntio a unanimidade mas a deliberaçãb majoritária

(Lei 5.761/71, art. go).

O Capital Social não representa investimento dos sócios

que deva resultar em retribuição, porquanto é limitado e variável na

proporçãb da quantidade de associados e nãb da necessidade financeira

da empresa no suporte de suas operaOes. Tais quotas atribuem o direi-

to de voto pessoal e sXo inacessíveis a terceiros, somente podendo ser

possuídas por pessoas que efetivem atos cooperados. O retorno aos as-

sociados ê proporcional ao volume dos atos cooperados praticados e não

na propor eao do capital, que independentemente da quantidade de quotas
possuídas por cada associado lhe permitem apenas um voto e não lhe

destinam qualquer resultado, sobra, lucro ou remuneraçWo financeira,

salvo os 12% ao ano permitidos pela 1egis1.a0o de regência.

As quotas raio sWo alienáveis nem se transmitem por he-

rança, cabendo a cada sócio, independentemente da quantidade delas que

possuir, apenas um voto. Elas nNo representam, em verdade, uma exores-

e; ;

lie; c L(.. ç p ital„ mas mero referencial de patrimenio.
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r

Por outro lado, o associado tem dupla qualidade, uma

representada pela condiç'So de usuário do serviço da sociedade e outra

de associado. Tal nosi0o dicotômica é fundamental no estudo da tribu-e_
rr	 tabilidade das operaçffes cooperativas, porquanto, se tomarmos o enten-r

dimento da finalidade do esforço conjunto do5 cooperados na consecuOM

dos objetivos sociais veremos que corresponde A associaçKo de produto-

res (cooperativas de produçWo) que tem como objetivo imediato a venda I

de seus produtos de consumidores (cooperativas de consumo) que tem i

como objetivo imediato a aquisiOb de produtos de prestadores de ser- 1
t

viços (Cooperativas de Fresta :o de Serviços) que tem como objetivo I

imediato obter ocupaçSo na prestapTo de serviços e de consumidores de i

serviços (cooperativas de uso de serviços), quando diante de dificul-.

:

	

	 dade em desenvolver atividades ou diante de diferenciais de margens

cobrados às suas custas por especuLm~r., resolvem usufruir
1

de melhor receita por seus produtos ou serviços, ou reduzir os custos

dos produtos ou serviços de que necessitam. EntWo, ao associar-se a

'	 Cooperativas, podero satisfazer seus interesses como dispOndios pro-

porcionais e efetivos, com beneficios si uri
r

Considerando-se que a operaçWo entre o associado e a_

r
cooperativa nàb tem características comerciais, já que esta exerce me- 1

1
ra representa0o daquele, o resultado será a obtencKo do melhor preço 1

c
ou do menor ct.tsto. mediante eliminacWo das vantagens do intermediário. 1

i
1

A relaa jurTdica entre o cooperado e a cooperativa se 1

encmntra regulada no artigo 83 da Lei nr. 5.760/71, segundo o qual a 1

entrega de producab do associado a sua cooperativa significa simples-

mente a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre disposi0o,

'astreada no conceito emanado do artigo 79, que definiu o ato coopera-

do e sua caracterizaço como operapTo n'So de mercado nem contrato de
r

compra e venda.

As cooperativas exercem, portanto, a0"cr de mandatário

por conta de terceiros, na qualidade de representante de cada um dos

seus associados, que a efetuam apenas representados pela cooperativa.

Portanto, quando ela coloca um lote de produtos no mercado o faz em

»tit-iir
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"Art. III - Sergo considerados como renda tributável os

resultados positivos obtidos pelas Coo perativas nas

op(~Tes de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta

A tr~íosipcl'o da matriz para o Regulamento serviu para

distorcer sua reda0-o e propor confu~ sobre a aplicaçgo da norma.

como vemos mo artigo 129n

"Art. 129 - As Sociedades Cooperativas, que obedecerem

ao disposto na teci i. específica, pagarWo o imposto

calculado unicamente sobre os resultados positivos das

operap(Yes ou atividadesn

1 - de comercializaçSo ou industrializaçgo, pelas

cooperativas agropecuarias ou de pesca, de produtos

adquiridos de nNo associados, agricultores, pecuaristas

ou pescadores, para completar lotes destinados ao

cumprimento de contratos ou para suprir capacidade

ociosa de suas inst~es (Lei nr. 5.76€4/71, art. 85 e

111)P

TI - de fornecimento de bens ou serviços a n2io

associados, para atender aos objetivos sociais (Lei nr.

5.7614/71, arts. 86 e 111);

III - de participaço em sociedades nWo cooperativas,

pablicas ou privadas, para atendimento de objetivos

acessórios ou complementares, desde que prévia e

expressamente autorizadas pelo órgWo executivo federal

competente (Lei ir,, 5.764/71, arts. 86 e 111)n

Parágrafo lg. - E vedado às cooperativas distribuir

qualquer espécie de benefícios as quotas-partes do
capital ou estabelecer outras vantagens ou privilégios,

finar~flis ou nXci, em favor de quaisquer associados ou

RItÁMrk-
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Ler ceiros ? excetuados os juros até o máximo de 12% ao

ano atribuídos ao capital social.

Parágrafo 22. - A inobservância do disposto no

parágrafo anterior importará tributacKo dos resuJ,tados?

na forma prevista neste Regulamento."

fao especial e a natureza jurídica das Cooperativas,
que sobre elas se impõe a trit.)utapTo na forma do inciso III do artigo

129, R., sobre resultado que nas empresas comerciais encontra nXo

tributa0o sob a forma de exclusab do lucro liquido (artigo 256,

parágrafo 12. RIR/00) por já terem sido tributados na origem.

A par da natureza jurídica da cooperativa é

indispensável conhecermos a natureza da exclusio de tributacâb sobre

as suas , operaOes, no âmbito do imposto de renda.

O conflito se agrava no campo doutrinário com a

consideraçWo do amparo fiscal às cooperativas, mediante a inservilb do

artigo 129 no capítulo III, isencebs, do subtítulo I, Contribuintes,

fazendo parecer tratar-se de :i. 5011 sub.“~, o que n 'ab me parece

consentâneo com o tratamento estabelecido no artigo 129, que assegura

a nab incidencia somente sobre os atos cooperados e mesmo assim,

enquanto	 nato propiciar, a Cooperativa, qualquer dos benefícios

estabelecidos no parágrafo lp, do referido artigo, a seus associados.

Definido o tratamento tributário das Cooperativas,

resta localizar a parcela a ser questionada, se corresponder1te . a ato

cooperadog artigos 85, 86 e 88 da Lei nr. 5.764/71 ou se enquadradas

nos parágrafos 12. e 22 do artigo 129 do RIR/80.

Resta o questionamento a ser feito sobre parcelas de

efeitos exclusivamente fiscais, que para as demais sociedades sofrem

limites e cujo descumprimento propicia a exigencia de imposto de

renda, tais como o excesso de retirada dos administradores, as

corctr~Obs e doacUes e outras, sujeitas a limites estabelecidos na

leu :i. 	 fiscal.

(la"kg
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Sendo tais parcelas decorrentes da atividade da

Cooperativa, deverào receber tratamento homogOneo àquele dispensado à

tributação geral de seus resultados ou receitas.

Assim, a Cooperativa enquadrada nos parágrafos ip. e

2o. . do artigo 129 do RIR/80, Sofrerào tr.11N~To na forma aplicável â.

generalidade da empresa, porquanto, tal enquadramento caracteriza

desqualificação fiscal do benefício destinado ás Cooperativas, por

refugirem de sua natureza.

Com 5 t~mio- s e ter operado unicamente COM seu%

associados, dentro do conceito de ato cooperado, resta remover apenas

a literalidade dos artigo% mensuradores de tais limites (artigos 236,

242, etc...) que nào distingue entre sociedades civis ou comerciais e

deixa de contemplar a natureza "Sui Generis" das Cooperativas.

A própria interpretaçào literal do artigo 387, I, que

manda adicionar ao lucro liquido do exercícios na obtencào do lucro

real, tais excessos, deverá ser entendido quando existentes tais

lucros, o que nestas sociedades, incorre, nos casos de operaçOes

totalmente caracterizadas como ato cooperado, descabendo a simples

aplicaçXo analógica, mesmo nos casos em que os cooperados trataram com

descaso seus in .~sses.. Descabe, portanto, a exigOncia fiscal sobre

tais excessos, em ocorrendo exclusivamente atos cooperados em sua

atividade.

A despeito da conclusão a que chego, refuto a

argumentação expendida pela recorrente, que se baseia tam~ na Wimula

or. 264/89 do TrR , exarada que foi, do entendimento coincidente com a

conclusão de exclusividade de atos cooperados nas atividade% da

cooperativa e n gb é aplicável no caso em tela.

r
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Por todo o ex posto, e por tudo que do processo c0n5ta,

voto por conhecer do recurso para, no merito, dar-lhe provimento.

E O MOU  'Oto.

Orasília/DF. 18 de outubro de 1993

G2CUÁliert
RENATA GONÇALVES PANTOJA Relatora
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